
Decretos
DECRETO Nº 51.318, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Ratifica convênios celebrados nos termos
da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, e dá outras providências

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar
federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e no Convênio
ICMS-100/06, de 6 de outubro de 2006,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam ratificados os Convênios ICMS-

120/06 e 121/06, celebrados em Brasília, DF, no dia 17
de novembro de 2006, publicados na Seção I, páginas
31 e 32, do Diário Oficial da União de 21 de novembro
de 2006.

Artigo 2° - O disposto na alínea “b” do item 1 do §
1° do artigo 1° do Decreto n° 50.474, de 20 de janeiro
de 2006, não se aplica aos recolhimentos do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS efetuados no primeiro dia útil
seguinte ao do vencimento estabelecido no referido
decreto (Convênio ICMS-100/06).

Parágrafo único - O disposto neste artigo fica con-
dicionado ao cumprimento das demais condições esta-
belecidas no Decreto n° 50.474, de 20 de janeiro de
2006.

Artigo 3° - Passa a vigorar com a redação adiante
indicada o inciso II do artigo 3° do Decreto n° 51.199,
de 17 de outubro de 2006:

“II - a partir de 1° de janeiro de 2007, o inciso I do
artigo 2°.” (NR).

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de novembro de

2006.
OFÍCIO GS-CAT Nº 477-2006
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica os Convênios
ICMS-120/06 e 121/06, celebrados em Brasília, DF, no
dia 17 de novembro de 2006, publicados na Seção I,
páginas 31 e 32, do Diário Oficial da União de 21 de
novembro de 2006.

Destacamos que a ratificação dos convênios indi-
cados no artigo 1°, celebrados nos termos da Lei Com-
plementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975,
decorre de exigência contida no “caput” do artigo 4°
da referida lei complementar assim redigido:

“Artigo 4o - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias
contado da publicação dos convênios no Diário Oficial
da União, e independente de qualquer outra comunica-
ção, o Poder Executivo de cada unidade da Federação
publicará decreto ratificando ou não os convênios cele-
brados, considerando-se ratificação tácita dos convê-
nios a falta de manifestação no prazo assinalado neste
artigo.”

É de se esclarecer que, obedecendo praxe de há
muito observada, deixa de ser apresentado para ratifi-
cação o Convênio ICMS-119/06, por tratar de matéria
de exclusivo interesse do Estado de Sergipe. A ratifica-
ção desse convênio celebrado nos termos da Lei Com-
plementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, dar-
se-á tacitamente conforme dispõe a parte final do
“caput” transcrito do artigo 4° da referida lei comple-
mentar.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1° ratifica os convênios no início referidos,
que estabelecem o seguinte:

a) o Convênio ICMS-120/06 altera o Convênio
ICMS-140/01, de 19 de dezembro de 2001, que conce-
de isenção do ICMS nas operações com medicamentos,
para incluir o medicamento à base de cloridrato de
erlotinibe entre os produtos beneficiados com a isen-
ção;

b) o Convênio ICMS-121/06 altera o Convênio
ICMS-10/02, de 15 de março de 2002, que concede
isenção do ICMS a operações com medicamento desti-

nado ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS,
para incluir o medicamento à base de sulfato de ataza-
navir entre os produtos de uso humano beneficiados
com a isenção.

O artigo 2° prevê a não-aplicação do disposto na
alínea “b” do item 1 do § 1° do artigo 1° do Decreto
n° 50.474, de 20 de janeiro de 2006, aos recolhimen-
tos do ICMS efetuados no primeiro dia útil seguinte ao
do vencimento estabelecido nesse decreto. O mencio-
nado decreto concedeu prazo adicional de 30 (trinta)
dias para o recolhimento do imposto ao contribuinte
participante da campanha denominada “Liquida São
Paulo”, realizada no período de 15 a 19 de fevereiro
de 2006.

O artigo 3° prorroga, para 1° de janeiro de 2007, o
inciso II do artigo 3° do Decreto n° 51.199, de 17 de
outubro de 2006. Com isso, a obrigatoriedade de emis-
são de uma Nota Fiscal para cada produto, na opera-
ção com combustíveis líquidos, derivados ou não de
petróleo, fica postergada para 1° de janeiro de 2007.

O artigo 4°, por sua vez, dispõe sobre a vigência
dos dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor CLÁUDIO LEMBO
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.319, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a retribuição pecuniária dos
docentes civis que ministrarem aulas nos
órgãos de ensino da Polícia Militar do
Estado de São Paulo e dá providências cor-
relatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os servidores civis da administração

direta e os membros do Poder Judiciário e do Ministé-
rio Público do Estado de São Paulo, devidamente cre-
denciados, que atuarem como docentes nos órgãos de
ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, farão
jus a honorários, nos termos do inciso VIII do artigo
124, observado o artigo 173, ambos da Lei nº 10.261,
de 28 de outubro de 1968.

§ 1º - O valor dos honorários será calculado de
conformidade com o artigo 1º do Decreto nº 38.542, de
19 de abril de 1994, alterado pelo Decreto nº 50.083,
de 5 de outubro de 2005.

§ 2º - Os valores percebidos a título de honorários,
de que trata este artigo, não se incorporarão aos venci-
mentos ou salários para nenhum efeito legal e sobre
eles não incidirão qualquer vantagem nem descontos
previdenciários ou de assistência médica, bem como
não serão computados para cálculo do décimo terceiro
salário, de que trata a Lei Complementar nº 644, de 26
de dezembro de 1989, e do acréscimo previsto no arti-
go 39, § 3º, combinado com o artigo 7º, inciso XVII, da
Constituição Federal.

Artigo 2º - O credenciamento dos docentes de que
trata o artigo 1º deste decreto obedecerá aos critérios,
aos requisitos e à periodicidade estabelecidos em por-
taria expedida pela Polícia Militar do Estado de São
Paulo, a ser publicada no Diário Oficial do Estado.

Artigo 3º - O pagamento dos valores de que trata o
artigo 1º deste decreto será efetuado pelo Departa-
mento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria
da Fazenda, após encaminhamento, pelo órgão com-
petente da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de
documento comprobatório das horas-aula ministradas.

Artigo 4º - Poderão ser convidadas pessoas que
mantenham, ou não, vínculo com a administração
pública estadual para proferir palestras, conferências ou
seminários, cuja retribuição, por hora-aula, poderá ser
fixada em até 10 (dez) vezes o valor previsto no artigo
1º do Decreto nº 38.542, de 19 de abril de 1994, altera-
do pelo Decreto nº 50.083, de 5 de outubro de 2005, e
paga pela Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A retribuição de que trata o
“caput” deste artigo será limitada a uma por mês por
pessoa convidada.

Artigo 5º - A Polícia Militar do Estado de São Paulo
poderá, ainda, celebrar convênio ou contrato com uni-
versidades, fundações ou outras instituições, públicas
ou privadas, para fins de ensino, pesquisa e desenvol-

vimento de atividades relacionadas à formação, aper-
feiçoamento, habilitação, especialização, treinamento
e adaptação do policial militar.

Artigo 6º - As contratações e convênios, de que
tratam os artigos 4º e 5º deste decreto deverão ser pre-
cedidas de competente motivação e processadas com
observância da legislação pertinente, em especial da
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e altera-
ções posteriores.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação
deste decreto correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Este decreto e sua disposição transitória
entram em vigor na data de sua publicação, ficando
revogado o Decreto nº 40.661, de 12 de fevereiro de
1996.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Os atuais docentes que estiverem

ministrando aulas com base no Decreto nº 40.661, de
12 de fevereiro de 1996, passam a ser regidos por este
decreto, até o término das respectivas designações.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Alberto José Macedo Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-

to Econômico
João Batista Moraes de Andrade
Secretário da Cultura
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Sanea-

mento
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Eunice Aparecida de Jesus Prudente
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Suani Teixeira Coelho
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente

da Secretaria do Meio Ambiente
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Fernando Carvalho Braga
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Walter Caveanha
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Antonio de Alcântara Machado Rudge
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer
Fernando Longo
Secretário de Turismo
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de novembro de

2006.

DECRETO Nº 51.320, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social em Diversos Órgãos da
Administração Pública, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no Artigo 7º da Lei 12.298, de 08 de
março de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

186.732.607,00 (Cento e oitenta e seis milhões, sete-
centos e trinta e dois mil, seiscentos e sete reais) ,
suplementar ao orçamento de Diversos Órgãos da
Administração Pública, observando-se as classificações
Institucional, Econômica, Funcional e Programática,
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso II, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo II,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 50.589, de 16
de março de 2006, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de
novembro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Fernando Carvalho Braga
Secretário de Economia e Planejamento
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de novembro de

2006.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SEC. FAZENDA
20058 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO-IPESP
3 2 90 21 JUROS SOBRE A DÍVIDA

POR CONTRATO 1 10.932.607,00
T O T A L 1 10.932.607,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
09.843.0000.5140 PAGAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA

INTERNA 10.932.607,00
1 2 10.932.607,00

T O T A L 10.932.607,00
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
21001 SERVIÇO DA DÍVIDA PÚBLICA
3 2 90 21 JUROS SOBRE A DÍVIDA

POR CONTRATO 1 175.800.000,00
T O T A L 1 175.800.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.843.0000.5140 PAGAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA

INTERNA 175.800.000,00
1 2175.800.000,00

T O T A L 175.800.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SEC. FAZENDA
20058 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO

DE SÃO PAULO-IPESP
T O T A L 1 2 10.932.607,00
NOVEMBRO 10.932.607,00

21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
T O T A L 1 2175.800.000,00
NOVEMBRO 175.800.000,00
T O T A L G E R A L 186.732.607,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12298 7º 1º 1 186.732.607,00 186.732.607,00 0,00
TOTAL GERAL 186.732.607,00 186.732.607,00 0,00

DECRETO Nº 51.321, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
no Instituto de Previdência do Estado de
São Paulo-IPESP, visando ao atendimento
de Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no artigo 7º da Lei 12.298, de 08 de
março de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

2.400.000,00 (Dois milhões, quatrocentos mil reais),
suplementar ao orçamento do Instituto de Previdência
do Estado de São Paulo-IPESP, observando-se as classi-
ficações Institucional, Econômica, Funcional e Progra-
mática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo II,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 50.589, de 16
de março de 2006, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.
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